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Comitê de Políticas Especiais e Descolonização

Tópico: Povos Nômades e Nações sem Estado – Impactos no Sistema Internacional

1. Introdução ao tema

A aplicação dos princípios contidos na Carta das Nações Unidas sempre foi o foco central de atuação desta organização. No entanto, existem questões de fundamental importância no cenário mundial para as quais ainda não foi possível a aplicação de soluções concretas. Encontram-se hoje, ao redor do globo, diversos povos, populações, etnias e culturas para as quais as deliberações das Nações Unidas pouco significam, uma vez que, além de não serem de seu conhecimento, tampouco são respeitadas.

As resoluções do Comitê de Políticas Especiais e Descolonização têm mostrado ao longo dos anos seu comprometimento com estabilizações regionais e implementação da paz. Mediação de conflitos e definição de ações de tropas mantenedoras da paz são exemplos comuns de medidas paliativas adotas neste parlamento.

No despertar do novo milênio, uma nova postura das Nações Unidas é esperada no cenário mundial. Um dos sinais das novas preocupações, as quais devem ser abordadas por esta entidade, são os recentes discursos e posicionamentos do Secretário Geral, Sr. Kofi Annan. Os temas expostos são apenas reflexos do pensamento ecoante na opinião pública internacional: a necessidade das Nações Unidas adotarem medidas ativas e preventivas, antecipando-se à escalada dos conflitos e promovendo os princípios da Carta.

Apresentado o contexto do cenário internacional, vem à agenda do Comitê de Políticas Especiais e Descolonização um tema de fundamental importância na caracterização da sociedade global e, todavia, pouco abordado em fóruns internacionais devido a suas muitas peculiaridades regionais. Não existem, hoje, estudos e resoluções pertinentes aos problemas enfrentados pelas populações nômades ou sem Estado, e seus reais impactos sobre a ordem internacional.

Segundo a semântica, nômades são povos que não pertencem a determinado país e vagueiam sem residência fixa, ou ainda, tribos e povos errantes, em constante deslocamento. Sabe-se que no decorrer da História, as populações nômades sofreram modificações em seus padrões culturais e, progressivamente, tornaram-se sedentárias, fixando-se em áreas próximas a suas regiões naturais de trânsito. Porém, ainda hoje, encontramos povos nômades ou seminômades que mantêm suas tradições e cultura, alternando com freqüência seus locais de moradia. Populações com estas características são encontradas nas mais diferentes partes do planeta: no continente africano, nas Américas, no Oriente Médio, na Oceania ou na Europa Continental.

Em princípio, a existência de populações com estas características não constitui qualquer tipo de problema, tampouco ameaça internacional que necessite a participação das Nações Unidas. Estes povos têm localmente seu tratamento definido de acordo com a política dos Estados nos quais estão inseridos. Espera-se que tenham nacionalidade reconhecida e pleiteiem direitos como cidadãos destes mesmos Estados.

Todavia, esta não é a realidade internacional. Apesar da existência de convenções internacionais sobre o tratamento dos povos indígenas e nativos, condenando o preconceito e a discriminação racial, exigindo a manutenção de direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e do direito a propriedade e a terra, em muitos casos estas deliberações não são cumpridas.

Ademais, a temática dos povos nômades e sem Estado foi muito pouco discutida internacionalmente. Não houve um tratamento específico da questão exatamente pelo fato deste tópico possuir nuances diversas em todas as áreas do planeta – seja com respeito aos povos envolvidos ou aos problemas encontrados. As populações nômades estão em uma encruzilhada de temas internacionais: seus questionamentos são relacionados tanto as questões pertinentes aos povos indígenas e populações nativas quanto à discussão sobre migrações e movimentos populacionais.

Já existe no sistema internacional alguma legislação a respeito de populações indígenas nativas de áreas agora regulamentadas por Estados nacionais. Muitos direitos destas populações já foram consagrados por tratados e convenções internacionais e sua aplicação é cada vez mais difundida na comunidade das Nações Unidas. É importante ressaltar que o reconhecimento de tais direitos não está limitado apenas a uma categoria (direitos civis e políticos), mas abrange uma vasta gama de garantias, tais como direitos sociais, econômicos, dentre outros.


Ao tratarmos de populações nômades, porém, o problema se apresenta de uma maneira mais complexa. Não foi consagrado na legislação internacional a equivalência de direitos dos povos indígenas de uma forma geral aos povos caracterizados como nômades. As duas interpretações possíveis são diretamente opostas.


A diferença mais sensível entre os povos indígenas tradicionais e povos nômades é, obviamente, a inexistência de habitação fixa por parte dos nômades. Através dessa singularidade, torna-se possível derivar duas interpretações: a primeira argumentaria que, apesar do nomadismo, estes povos possuem basicamente as mesmas características das populações indígenas nativas, uma cultura ancestral, costumes relacionados a terra, isolamento de outras culturas e desenvolvimento autônomo. Essas características seriam suficientes para equiparar os povos nômades a quaisquer outros tipos de povos indígenas e, portanto, garantir-lhes os mesmos direitos internacionalmente reconhecidos.


Uma interpretação negativa da singularidade destes povos também é possível. Exatamente pelo fato de não possuírem localidade fixa, populações nômades não se enquadrariam nos contextos gerais de populações indígenas. Não haveria sentido em reconhecer direitos tais a populações normalmente pequenas em relação aos territórios que ocupam.

A questão migratória também está presente na discussão sobre estes povos. Geralmente, seu deslocamento natural entre áreas não cobre grandes extensões e não pode ser caracterizado como movimento migratório. No entanto, em alguns Estados do continente africano e do Oriente Médio, estas populações movem-se entre fronteiras estatais, claramente sem consciência deste fato e sem qualquer tipo de controle por parte dos governos.


Cabe ainda ressaltar a relação existente entre as populações nômades e os movimentos nacionais em busca de reconhecimento de um Estado próprio. Sem dúvida, diversos povos nômades constituem-se por si sós em nações no sentido político do termo. Todavia, como é evidente na maioria dos casos, estas populações não possuem aspirações políticas. Não lhes é natural moldes altamente hierarquizados de governo e lutas por representação perante outras nações.

Na medida em que outros movimentos de representação de nações sem Estado vem ganhando destaque no cenário internacional e conseguindo reconhecimento significativo perante os órgãos do sistema, seria necessária uma ponderação entre a relação exercida por essas nações aspiradoras de participação e as representações de populações nômades que, a princípio, só querem seus direitos respeitados, mas, no enfoque teórico da questão poderiam reivindicar os mesmos direitos de representação por também se tratarem de nações autônomas – na conceituação teórica.

2. Convenções e Tratados Internacionais

Os direitos das minorias estão protegidos em inúmeras convenções e instrumentos internacionais imbuídos dos princípios de igualdade e não discriminação. A Carta das Nações Unidas, em seu artigo primeiro, parágrafo terceiro, expõe como sendo um dos propósitos desta Entidade resolver “os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, promovendo e estimulado o respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”.

É também pertinente citar a Declaração Universal dos Direitos do Homem em seu artigo segundo, parágrafo primeiro, que diz: “Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”.

Analisando o artigo 15 da mesma Declaração encontra-se:

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.

Outras organizações internacionais também abordaram temas correlatos.

Em 27 de junho de 1989, a Organização Internacional do Trabalho concluía seus trabalhos na revisão da Convenção 107 de junho de 1957 sobre Povos Indígenas e Tribais. O resultado da 76a. Sessão, sediada em Genebra, foi a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais. Em seu preâmbulo, esta convenção reconhece “... as aspirações destes povos no exercício de controle sobre suas próprias instituições, modos de vida e desenvolvimento econômico e na manutenção e desenvolvimento de suas identidades, línguas e religiões, dentro do sistema dos Estados nos quais vivem...”. Reconhece também que “... em muitas partes do mundo, estes povos não são capazes de gozar de seus direitos humanos fundamentais no mesmo nível que o resto da população dos Estados nos quais vivem, e que suas leis, valores, costumes e perspectivas vem sendo constantemente desgastados...”.

As proposições da Organização Internacional do Trabalho para a resolução destes e outros reconhecidos problemas com povos indígenas podem ser resumidas nos artigos da mesma resolução transcritos abaixo:

Artigo 1o.

1. Está convenção aplica-se a:

(a) povos tribais em países independentes nos quais as condições sociais, culturais e econômicas os distingam das outras partes da comunidade nacional, e cuja situação seja regulada total ou parcialmente por seus próprios costumes e tradições ou por leis especiais;

(b) povos em países independentes que são tratados como indígenas tendo em vista sua descendência das populações que habitavam o país, ou a região geográfica a qual este país pertence, na época da conquista, colonização ou do estabelecimento do presente estado de fronteiras, e que, independente de sua situação legal, mantém algumas ou todas as seus instituições sociais, econômicas, culturais ou políticas;

...

Artigo 2o.

1. Os governos devem ser responsáveis pelo desenvolvimento, com a participação das populações em questão, de ações coordenadas e sistemáticas para proteger os direitos destas populações e garantir o respeito a sua integridade.

2. Tais ações devem incluir medidas para:

(a) assegurar que os membros destas populações beneficiem-se de maneira igualitária dos direitos e oportunidades que as leis nacionais e regulamentações garantem para os outros membros da população;

(b) promover a completa realização social, econômica e cultural dos direitos destes povos no que diz respeito a sua identidade social e cultural, seus costumes e tradições e suas instituições; e

(c) assistir os membros destas populações no que concerne à eliminação das disparidades socioeconômicas que possam existir entre os indígenas e os outros membros da comunidade nacional, de maneira a compactuar com suas aspirações e modos de vida;

...

Artigo 4o.

1. Medidas especiais devem ser adotadas como apropriadas para salvaguardar as pessoas, instituições, propriedade, trabalho, cultura e meio-ambiente das populações em questão.

2. Tais medidas especiais não devem ser contrárias aos desejos abertamente expressados das populações em questão.

3. O gozo dos direitos básicos de cidadania, sem discriminação, não deve ser prejudicado de nenhuma maneira por tais mediadas especiais.


Apesar da realização bem sucedida desta Convenção em 1989, e do fato de já terem se passado 13 anos desde sua redação final, apenas 15 países dentre todos os integrantes da Organização Internacional do Trabalho ratificaram a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais: Argentina (julho de 2000), Bolívia (dezembro de 1991), Colômbia (agosto de 1991), Costa Rica (março de 1993), Dinamarca (fevereiro de 1996), Equador (março de 1998), Fiji (março de 1998), Guatemala (junho de 1996), Honduras (março de 1995), México (setembro de 1990), Holanda (fevereiro de 1998), Noruega (junho de 1990), Paraguai (agosto de 1993), Peru (fevereiro de 1994) e Venezuela (maio de 2002).


Outra convenção aplicável ao tema é a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1968. Envolta no mesmo espírito de suas semelhantes, destaca em seu artigo quinto: “... os Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar a discriminação racial, sob todas as suas formas, e a garantir o direito de cada um à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica...”.

3. Problemas e questões pertinentes

Um dos problemas chave tanto para povos indígenas sedentários como para muitos povos nômades encontra-se no direito à terra. É sabido que os praticantes do nomadismo não têm moradia fixa e migram com uma freqüência variável entre semanas e meses, de acordo com as culturas em questão. Porém, estes deslocamentos ocorrem sempre dentro de uma mesma zona territorial, definida historicamente através de séculos de tradição e a qual não conhece os padrões contemporâneos de fronteiras nacionais ou áreas de exploração produtiva. Áreas estas que podem ter a proporção dos 500.000 km quadrados do Deserto Kalahari, que entre outras características comporta uma população de aproximadamente 90.000 nômades, espalhados por seis Estados diferentes.

Pelo fato de não possuírem localização fixa, os Estados se vêem tentados a não reconhecer o direito à terra a estes povos. Na maioria dos casos, estas são populações relativamente pequenas, ocupando grandes áreas de reservas naturais ainda não exploradas – e, por esse motivo, com grande potencial econômico. Além disso, devido a esta cultura migratória, boa parte da área de direito destas populações ficaria inabitada e inexplorada durante grandes períodos de tempo, outra vez favorecendo tentativas impróprias de exploração.

As legislações nacionais normalmente não incluem deliberações específicas sobre povos nômades; o que é comum encontrar-se são disposições gerais a respeito dos direitos e do tratamento aos povos indígenas nativos – ainda assim, não cumpridos em sua totalidade. Estas legislações imprecisas constituem geralmente um enorme problema, uma vez que, impostas aos indígenas pelos Estados nos quais se encontram, freqüentemente lhes conferem direitos inadequados sobre suas terras, propiciando invasões em territórios históricos e áreas de migração, exploração destrutiva dos recursos naturais e, eventualmente, a própria destruição e aniquilação desta população.

Uma cultura nômade convive em harmonia com seu meio, seja este composto de campos desertos no Oriente Médio ou da vasta savana africana. Através de gerações, aprendeu a adaptar-se a ele e a respeitar os ciclos naturais. Os povos migram sazonalmente, não quando a coleta e a caça se esgotam na região, mas no tempo propício para que os impactos que eles causaram estejam restaurados quando precisarem migrar novamente para aquela área. Tamanho entrosamento só foi atingido por séculos de cultura nômade e este equilíbrio é igualmente tênue.

Os impactos causados pelo desenvolvimento industrial e urbano da sociedade neste habitat podem condenar estes povos, mesmo que não ocupem diretamente as áreas em questão. A ignorância dos males causados pode ser ainda pior que os infligidos com propósito; por exemplo, rotas aéreas sobre áreas tradicionais de caça de populações nômades afugentam as presas devido ao barulho das aeronaves e dificultam muito o trabalho dos caçadores; o desconhecimento deste possível impacto elimina a consideração deste fato e suas conseqüências.

Em certos casos, está claro que interesses de grupos econômicos ou políticos manipulam propositalmente estas legislações estatais a fim de facilitar a exploração de áreas rentáveis e a eliminação do empecilho causado por estas comunidades. Em outros Estados, a legislação simplesmente falha em avaliar as necessidades especiais destes povos por completa ignorância de seu estilo de vida único. Esta ignorância muitas vezes deriva de atitudes racistas que a maioria da população nutre em relação às minorias étnicas indígenas. 

O problema das populações nômades toma então outro aspecto, agora no âmbito social. A discriminação social existente, mesmo que não manifestada, e apenas implícita no seio da sociedade, gera uma atitude comum de desprezo e despreocupação pelos problemas enfrentados por estes povos. Este desprezo e atitudes de indiferença geram plataformas políticas e legais para uma proteção inadequada, e conseqüente violação dos direitos aplicáveis a estes povos. A não compreensão propositada de sua singularidade devido à discriminação social gera uma lacuna política e jurídica no tratamento destas questões. Dessa perspectiva, constata-se que a violação dos direitos dos povos nômades se estende na medida em que sua situação é mal representada e tratada nas sociedades em que estão inseridos.

4. Situações reais na atualidade

Os Innu são um povo que, por milênios, viveu realizando migrações sazonais, seguindo o fluxo migratório dos animais que caçavam e completando sua alimentação com coleta. Hoje, somam 16 mil pessoas. Durante as décadas de 50 e 60, por pressões do governo local e da Igreja Católica, os Innu foram atraídos por promessas de educação nos moldes ocidentais a suas crianças e acabaram assentados em comunidades fixas.

A adaptação ao estilo de vida sedentário, todavia não foi tranqüila nas décadas posteriores. Os índices de violência, alcoolismo são extremamente elevados na comunidade. De algum modo, a educação ocidental conectou esse povo aos problemas da sociedade atual. As crianças são tratadas com inferioridade nas escolas e têm despertado um senso de raiva aos valores e cultura ocidental. Os Innu não aceitaram o novo modo de vida, lutam ainda para manter seus costumes e durante partes do ano deixam as comunidades para viverem isolados nas antigas áreas de migração.

Nunca foi reconhecido aos Innu o direito por suas terras. De fato, as áreas em que ocorriam migrações hoje são utilizadas para treinamentos de vôo de baixa altitude e existem planos de realização de testes com bombardeios nestas mesmas áreas. Além disso, o governo local também está autorizando concessões a companhias mineradoras nos territórios que os Innu sempre reivindicaram.

Os Innu habitam a parte leste de Quebec e a região de Labrador no Canadá. A base aérea da Baia de Goose é utilizada pelas Forças Aéreas Britânicas, Alemãs e Holandesas para treinamentos e a Força Aérea Canadense convidou as Forças Aéreas Italianas, Belgas e Francesas para que também utilizem a base.


Simeon Tshakapesh, chefe dos Mushuau Innu, tem consciência dos altos níveis de alcoolismo e problemas com drogas, do grau crescente de suicídios e comportamento violento e do índice de mortalidade infantil – muito superior ao resto do país – que seu povo enfrenta. Por esse motivo, Simeon entrou em contato com a justiça indiana para que o mesmo não aconteça com a tribo nômade Jarawa, nas Ilhas Andaman.


Os Jarawa são um povo nômade que habitam as Ilhas Andaman, na Baia de Bengal – território indiano. A governo de Andaman planeja remover os Jarawa para um assentamento fixo administrado, a fim de “civilizar” este povo. Simeon e outros Innu apresentaram-se à Suprema Corte de Calcutá como testemunhas reais dos horrores que essa mudança pode causar. O destino do povo Jarawa está entregue à justiça indiana.


Na parte leste da Amazônia brasileira, uma das últimas tribos de nômades caçadores e coletores também está próxima da extinção. Os Awá foram provavelmente tribos sedentárias há séculos atrás, mas, para fugir da colonização “branca”, adotaram o nomadismo. Hoje, são ameaçados por fazendeiros que exploram suas terras indiscriminadamente e contratam mercenários para exterminar as populações nativas, se necessário.


Próximo à região de habitat dos Awá, localiza-se uma área de exploração de minério de ferro, em Carajás. Em 1982, o Banco Mundial – entre outras exigências – condicionou um empréstimo para a exploração deste minério à demarcação de todas as áreas indígenas e à proteção legal das mesmas. Após 20 anos, os Awá ainda esperam a demarcação de suas terras. A reivindicação inicial de 276 mil hectares foi reduzida ao longo dos anos, por pressões de outros grupos de interesse e, hoje, encontra-se em 118 mil hectares. Devido a massacres e extermínios, estima-se que a população total dos Awá hoje mantém os mesmos níveis da década de 60. Ademais, existem comunidades nômades, vivendo na selva, que não mantém contato algum com o exterior, tornando-se presas mais fáceis para grupos mercenários.


Outro caso típico da deterioração das condições de vida dos nativos ocorre com os aborígines australianos. Em 1770, quando do desembarque dos primeiros colonizadores ingleses, estima-se que a população local flutuava entre 300 mil e 1 milhão de pessoas, a maioria destes organizados em comunidades seminômades. Atualmente, os aborígines somam 250 mil pessoas e esta população apresenta uma taxa de mortalidade infantil três vezes maior que a média nacional, taxas de suicídio seis vezes maior e a proporção de aborígines nas cadeias é quatorze vezes maior que a do resto da população.


Além destes fatos, existem ainda populações nômades mais conhecidas internacionalmente devido ao seu impacto nas sociedades ocidentais ou a difusão das mesmas pela mídia internacional. As temáticas referentes as diversas populações ciganas espalhadas por toda a Europa Continental ou a existência de milhares de beduínos nas terras do Oriente separados em várias tribos, são amplamente conhecidas.


Apresentadas sucintamente as questões atuais pertinentes aos povos nômades, e verificada a ausência de discussão e consenso internacional sobre o tema, cabe agora refletir sobre o papel das Nações Unidas e as recomendações possíveis aos Estados membros.
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